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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 67/2000

de 17 de Fevereiro

Considerando que em 1 de Janeiro de 1999 foi auto-
rizada a transferência para o quadro de pessoal do Ins-
tituto da Comunicação Social de Anabela Alice Mala-
quias Jacinto Pinto de Andrade, assistente administra-
tiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, de harmonia com
os despachos do secretário-geral da Presidência do Con-
selho de Ministros de 4 de Dezembro de 1998 e do
vice-presidente do Instituto da Comunicação Social, por
delegação, de 23 de Novembro de 1998;

Considerando o disposto no n.o 6 do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, introduzido
pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Reforma do Estado e da Administração Pública e
Adjunto do Primeiro-Ministro, que seja criado no qua-
dro de pessoal do Instituto da Comunicação Social, apro-
vado pela Portaria n.o 476/98, de 6 de Agosto, um lugar
de assistente administrativo, da carreira de assistente
administrativo, a extinguir quando vagar.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento, em 2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administra-
tiva, em 29 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro
Adjunto do Primeiro-Ministro, Alberto Arons Braga de
Carvalho, Secretário de Estado da Comunicação Social,
em 29 de Dezembro de 1999.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 68/2000

de 17 de Fevereiro

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o a 27.o da
Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi, pela Portaria
n.o 1021/89, de 23 de Novembro, concessionada à Socie-
dade Cinegética e Turística das Esquilas, L.da, a zona
de caça turística da Herdade das Janelas e outras, pro-
cesso n.o 194-DGF, situada na freguesia e município
de Monforte, com uma área de 552,60 ha, válida até
23 de Novembro de 2001.

Pelas Portarias n.os 521/90, de 7 de Julho, que revogou
a Portaria n.o 1021/89, e 545/91, de 24 de Junho, que
revogou a Portaria n.o 521/90, foram anexados à zona
de caça em questão vários prédios rústicos, tendo a
mesma ficado com uma área total de 1417,9750 ha.

Verificou-se, entretanto, que o prazo de validade da
zona de caça constante nas portarias acima referidas
não está correcto, pelo que se torna necessário proceder
à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
que no n.o 2.o das Portarias n.os 521/90 e 545/91, res-
pectivamente de 7 de Julho e de 24 de Junho, onde
se lê «até 31 de Maio de 2001» deve ler-se «até 23
de Novembro de 2001».

Em 21 de Janeiro de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 69/2000

de 17 de Fevereiro

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos instituído pelo
Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, estabelece o
princípio de que, nos casos de exploração de recursos
hidrominerais, deverá ser fixado, com fundamento em
estudo hidrogeológico, um perímetro de protecção para
garantir a disponibilidade e características da água, bem
como condições para uma boa exploração;

Considerando que o perímetro de protecção abrange
três zonas, imediata, intermédia e alargada, em relação
às quais os artigos 42.o, 43.o e 44.o do citado Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, estabelecem e permitem esta-
belecer proibições ou condicionantes ao exercício de
certas actividades;

Considerando que a Vidago, Melgaço & Pedras Sal-
gadas, S. A., titular do contrato de exploração da água
mineral natural número HM-26, denominada «Mel-
gaço», sita no concelho de Melgaço, distrito de Viana
do Castelo, veio propor, ao abrigo do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, a delimitação
do referido perímetro de protecção, apresentando para
o efeito uma proposta fundamentada em estudo hidro-
geológico e contendo uma planta topográfica com a indi-
cação das zonas imediata, intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
do Ambiente e do Ordenamento do Território, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 86/90, de 16 de Março, que, para efeitos do disposto
nos artigos 42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 90/90,
de 16 de Março, seja fixado o perímetro de protecção
da água mineral natural a que corresponde o
número HM-26 de cadastro e a denominação «Mel-
gaço», cujas zonas e respectivos limites se indicam, em


